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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ – ES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA
DFD. N° 017/2024 - DISPONIBILIZAÇÃO DE ESPAÇO FÍSICO

1. DO OBJETO
1.1. DO OBJETO.
[bookmark: _Hlk183417855]1.1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência, a contratação de espaço físico para funcionamento da unidade do Conselho Tutelar, do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV de São Jacinto e da Casa de Passagem, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
1.1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como SERVIÇO COMUM conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, atendendo ao disposto do art. 6º, XIII c/c XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, não se enquadrando de igual forma no art. 20, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.1.3. Sugerimos a contratação direta da locação, sendo ela por INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, V, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme fartamente fundamentado em sede de Estudos Técnicos Preliminares.
1.1.4. A presente contratação será regida, ainda, pela Lei do Inquilinato (Lei Federal nº 8.245/91).

2. DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo inicial de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do dia posterior à data de sua publicação na Imprensa Oficial do Município, qual seja o Diário Oficial dos Municípios do Estado do Espírito Santo – DOM/ES, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade ao art. 105 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da Contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A justificativa pormenorizada da inexigibilidade da licitação fundamenta-se na inviabilidade de competição conforme amplamente demonstrado no ETP. Ademais, declaramos que estão presentes os requisitos previstos no §5º, do art. 74, da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:
I - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto, conforme anexo, ( anexo I )
II - avaliação prévia dos bens a serem locados, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos – conforme laudo expedido pelo responsável técnico, ( anexo II ).
[bookmark: art74§5iii]III - justificativas que demonstrem a singularidade de cada um dos imóveis a serem locados pela Administração e que evidenciem vantagem para ela, conforme consta no ETP e neste termo de referência.
3.2. A solicitação pretendida, se justifica em razão da necessidade de locação de imóveis residenciais para suprir a necessidade da Secretaria Municipal no funcionamento do Conselho Tutelar, do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV de São Jacinto e da Casa de Passagem.
3.3. Os imóveis são considerados como sendo de fácil acesso aos usuários dos serviços oferecidos pela Administração Pública, e se adequa perfeitamente às necessidades para o fim a que se pretende, tanto pela localização geográfica (que condicionou a sua escolha) quanto pela utilização que atende às finalidades precípuas da contratação pretendida pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
3.4. A contratação dos imóveis, com capacidade e condições adequadas, se justifica com a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social desenvolver o funcionamento dos serviços de proteção básica.
3.5. Justificando, portanto, o presente Termo de Referência visa esclarecer e direcionar os procedimentos essenciais para elaboração do ato convocatório e a formalização do processo administrativo de contratação, sendo apresentadas sugestões básicas sobre os procedimentos mais comuns nas contratações públicas municipais, de modo que o atendimento aos requisitos estabelecidos aqui, evitará equívocos nas compras e contrações futuras.

4. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Entende-se necessária a contratação de imóvel, conforme especificação e quantitativo abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR MENSAL
	VALOR TOTAL

	01
	Unidade do Conselho Tutelar
	Meses
	12
	R$ 1.100,00
	R$ 13.200,00

	02
	Unidade do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV de São Jacinto
	Meses
	12
	R$ 900,00
	R$ 10.800,00

	03
	Unidade da Casa de Passagem
	Meses
	12
	R$ 900,00
	R$ 10.800,00


4.2. O objetivo almejado é atender as demandas oriundas da Secretaria Municipal de Assistência Social, quanto à locação dos imóveis necessários ao bom funcionamento do referido setor, prestando, dessa forma, de forma plena, os serviços de proteção básica, oferecendo à população que vivencia situações de vulnerabilidades sociais, novas oportunidades de reflexão acerca da realidade social, contribuindo dessa forma para a planejamento de estratégias e na construção de novos projetos de vida.
4.3. Assim sendo, a contratação em comento garante que as atividades administrativas e operacionais da Secretaria Requisitante não sejam interrompidas por falta de recursos básicos, incluindo a disponibilização de espaço físico para atendimento ao desejado.
 4.4. A descrição da solução como um todo, portanto, se encontra pormenorizada em tópico específico do ETP, de modo que o ciclo de vida do objeto se encontra em consonância com as normas pátrias.

5. DA EXECUÇÃO
5.1. Trata-se de 3 (três) imóveis residenciais sendo para o Conselho Tutelar, Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV de São Jacinto e da Casa de Passagem, a serem disponibilizados da seguinte forma:
5.1.1. O imóvel para instalar o Conselho Tutelar deverá dotar de estrutura física para rede de dados, bem como rede elétrica que suporte equipamentos como: condicionadores de ar e computadores. Boas condições de conservação, e sem vícios construtivos rigorosos aparentes, que comprometam a segurança da pronta ocupação e sem risco de alagamento ou desmoronamento.
5.1.1.1. A edificação deverá ser, preferencialmente, do tipo residencial, dotada de no mínimo 03 quartos que serão transformados em sala, 01 cozinha, banheiros, preferencialmente com garagem, área de circulação externa coberta e área livre, onde serão implantados os ambientes necessários ao funcionamento e a oferta de atendimento do conselho tutelar, tais como: 
a) Recepção: será instalado um Balcão de atendimento para receber os munícipes e prestar-lhes orientações; 
b) Salas de atendimento: serão prestados atendimentos sociais pelos conselheiros;
c) Sala de Múltiplo uso: para desenvolvimento de reuniões, encontros, palestras e/ ou oficinas para crianças e demais envolvidos no atendimento; 
d) Sala de apoio Administrativo: será utilizada pelos servidores públicos; 
e) Cozinha: para uso interno dos servidores; 
f) Banheiros: para uso interno dos servidores e outros.
Não sendo localizado no cadastro do Município imóvel compatível do tipo residencial, poderá ser extensivo a busca para imóveis do tipo comercial, devendo ser adequados posteriormente para fins de acomodação das atividades desenvolvidas pelo Conselho Tutelar.
5.1.2. O imóvel instalar o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV deve dispor de um espaço com área para realização de atividades que o programa ofereça, garantindo espaço e conforto aos usuários.
5.1.2.1. Para tanto, deverá o bem imóvel ser localizado em área de fácil acesso para a comunidades, com espaço físico compatível preenchendo os requisitos necessários às pretensões da Administração.
5.1.2.2. Deverá se apresentar em bom estado de conservação, dispondo de salas de reuniões (no mínimo 03 ambientes), cozinha, banheiros, área de circulação externa e espaço adequado e amplo para realização de suas ações, com as crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, pessoas com deficiência, pessoas com vulnerabilidade social e toda a comunidade.
5.1.3. A estrutura da Casa de Passagem deve ser acolhedora, de acordo com as normas legais, para moradia temporária, com condições de repouso e convívio, ofertando local adequado para guarda de pertences, alimentação, lavagem e secagem de roupas, banho, higiene pessoal e vestuário, quando necessário.
5.1.3.1. O imóvel deverá ser, obrigatoriamente, do tipo residencial, dotado de no mínimo 03 quartos, 01 cozinha, 01 sala, banheiros, área de higienização e lavagem de roupas, área de circulação externa coberta e área livre, onde serão implantados os ambientes necessários ao funcionamento e a oferta de atendimento dos usuários.
5.1.3.2. Recomenda-se que o imóvel disponibilizado seja servido por serviços de concessionárias de eletricidade, água e telefonia, assim como ser atendido pela rede de transporte público regular, preferencialmente em vias pavimentadas, em local discreto e sossegado, mantendo-se horários flexíveis para entrada e saída dos usuários de acordo com a demanda e a necessidade dos mesmos.
5.2. A LOCADORA deverá obedecer ao prazo total de execução, conforme definido neste Termo de Referência e no Contrato firmado.
5.3. Havendo necessidade justificada de paralização do contrato ou suspensão do mesmo, a LOCADORA deverá encaminhar pedido à Secretaria Requerente, o qual solicitará manifestação técnica, deferindo ou não o requerimento formulado.
5.3. Deverão ser adotadas medidas de mitigação de riscos e de controle de qualidade ao longo de todo o ciclo de vida da contratação, desde o início da sua vigência até a entrega final da mesma, visando assegurar a satisfação dos munícipes e a sustentabilidade do imóvel.
5.4. Para fins de conservação dos imóveis, haverá a supervisão e fiscalização rigorosas por parte da municipalidade durante toda a contratação, visando a manutenção e preservação do imóvel, garantindo o cumprimento das exigências ambientais e o correto manejo dos resíduos gerados, contribuindo para a promoção de um desenvolvimento sustentável e a preservação dos recursos do mesmo, ofertando, ainda, serviço de qualidade para os munícipes.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Para a contratação será aferido o atendimento ao disposto no Capítulo VI, do Título II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2. Sugerimos que o fornecedor seja selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE, amparado na Lei Federal nº 14.133/21.
6.3. Será exigida a apresentação da seguinte documentação:
a)	Documentos pessoais do locador (CPF e RG);
b)	Comprovante de residência;
c)	Comprovante de titularidade do imóvel;
a) d)	Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União;
e)	Certidão Negativa de tributos estadual;
f)	Certidão Negativa de tributos municipal;
g)	Certidão negativa de débitos trabalhista;
h)	Orçamento do locador contendo valor mensal pela locação do imóvel.
6.4. Na elaboração do orçamento previsto na alínea “i” do item anterior, deverá ser considerada as condições do mercado na região, abrangendo todas as despesas essenciais para a locação.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, bem como as normas da Lei do Inquilinato (Lei Federal nº 8.245/91) e da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a locadora devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Prestador de Serviços para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.4. O Gestor/Fiscal do Contrato indicado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a locação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.5. A LOCADORA é obrigada a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os vícios, defeitos ou incorreções observadas durante a locação.
7.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor/Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas ao Secretário Municipal Requisitante do CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

8. DA FISCALIZAÇÃO
8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021 e ainda, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 005/2023, aprovada pelo Decreto Municipal nº 6.875/2023 (dispõe sobre as regras para a atuação da equipe de apoio, comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal de São Roque do Canaã/ES), no que couber.
8.2. A fiscalização da contratação será exercida por servidor da Secretaria Municipal de Assistência Social, designado pelo Gestor da Pasta, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração Pública.
8.3. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da LOCADORA, inclusive perante terceiros, irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
8.4. O MUNICÍPIO, através do fiscal do contrato comunicará a LOCADORA, por escrito, as deficiências porventura verificadas na locação, para imediata correção.
8.5. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a locação não poderá ser invocada para eximir a LOCADORA da responsabilidade pela execução dos serviços.
8.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela LOCADORA ensejará a aplicação de sanções administrativas.

9. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
9.1. O pagamento somente será efetuado após atestado emitido pelo fiscal do contrato.
9.2. O pagamento dar-se-á, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente da locação, em favor da LOCADORA, desde que não haja fator impeditivo provocado pela mesma.
9.3. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela LOCADORA, sendo considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a correspondente Ordem Bancária de Crédito.
9.4. Após o prazo acima referenciado será paga multa financeira, nos seguintes termos:
VM = VF x 0,067 x ND 
                    100       
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira. 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso
9.5. Incumbirá a LOCADORA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada atraso, a ser revisto e aprovado pelo MUNICÍPIO, juntando-se à respectiva discriminação do fornecimento efetuado e o memorial de cálculo.
9.6. Nenhum pagamento isentará a LOCADORA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços contratados.
9.7. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento (parcial/total), conforme as regras previstas no art. 145, § 1º, da NLLC.
10. DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1. O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais), para o período de vigência de 12 (doze) meses, provenientes dos valores apurados em pesquisa de mercado realizadas em imóveis locais.
10.2. As despesas decorrentes da execução desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária.
10.3. Para fins de cadastro no sistema, as despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da dotação orçamentária abaixo elencada (consignadas na LOA 2024):
10.4. Dotação Orçamentaria 1616.0824400122.023 – Gestão da Proteção Básica/CRAS/SCFV/IGD/BBC – 33903600000 – Outros serviços de pessoa física – ficha 0000257 – Fonte de Recurso 150000000000
10.5.   Dotação Orçamentária 1616.0824300122.111 – Gestão da Casa de Passagem – 33903600000 – Outros serviços de pessoa física – ficha 0000427 – Fonte de Recurso 150000000000.
10.6.   Dotação Orçamentária 1616.0812200122.021 – Gestão das atividades da Sec. de Assistência Social – 3390360000 – Outros serviços de terceiros – pessoa física – ficha 0000420 – Fonte de Recurso 150000000000, conforme proposta da Lei Orçamentária Anual 2024.
10.7. Para fins de reserva orçamentária e empenho, as despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da dotação orçamentária respectiva, consignada na Proposta de Lei Orçamentária – LOA 2025 será informada pelo secretário da pasta após sua aprovação.
10.8. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA LOCADORA
[bookmark: _Hlk184209086]11.1. Manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, e as condições de HABILITAÇÃO exigidas por lei;
11.2. Responsabilizar-se, total ou parcialmente, direta ou indiretamente, pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade a fiscalização realizada pelo Município;
11.3. Comunicar à administração, de imediato, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique com ou no imóvel;
11.4. Prestar todos os esclarecimentos ou informações solicitadas pelo MUNICÍPIO, seus prepostos, sobre o objeto;
11.5. Entregar ao MUNICÍPIO o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina;
11.6. Garantir ao Município, durante o tempo da locação, o uso pacifico do imóvel locado;
11.7. Manter, durante o período da locação, a forma e a destinação do imóvel;
11.8. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
11.9. Pagar todas as obrigações de natureza fiscal, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;
11.10. Adaptar e/ou permitir a adaptação do layout do imóvel às necessidades de ambiente e áreas do edifício, a fim de proporcionar o funcionamento adequado dos diversos serviços, seções e equipes do LOCATÁRIO;
11.11. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento, bem como as condições para contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas descumprimento de cláusula contratual;
11.12. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive apresentação da documentação correspondente;
11.13. Informar ao Fiscal do Contrato, ou ao seu substituto eventual, quanto a ocorrência de qualquer anormalidade, prestando os esclarecimentos necessários.

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO
12.1. Cumprir pontualmente todos os compromissos financeiros assumidos com a LOCADORA;
12.2. Notificar, formal e tempestivamente, a LOCADORA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;
12.3. Designar servidores para fiscalizar e acompanhar os serviços constantes do objeto contratual;
12.4. Assegurar o livre acesso da LOCADORA ao imóvel para visitação e verificação do uso normal do mesmo, bem como correções que se fizerem necessárias;
12.5. Fornecer a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação da LOCADORA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos;
12.6. Aplicar as sanções e penalidades previstas neste instrumento, quando necessário e conforme o caso;
12.7. Responder eventuais pedidos de repactuação/reajustes de preços feitos pela LOCADORA no prazo máximo de 1 (um) mês para decidir, a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período;
12.8. Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, no prazo máximo de 1 (um) mês para decidir, a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
12.9. O Município de São Roque do Canaã, não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da LOCADORA, relativas às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer.

13. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
13.1. A LOCADORA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no presente instrumento, sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 162 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações;
13.2. Serão aplicadas as responsabilizações pelas infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021, as sanções e penalidades dispostas no art. 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízos das demais cominações legais.

14. DA UNIDADE REQUISITANTE
14.1. Secretaria Municipal de Assistência Social

15. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
15.1. Responsável pela Elaboração: Willian Lucas Gasparini
15.2. Responsável pela Elaboração: Iraci Maria Vago Galon
15.3. Responsável pela Elaboração: Denner Angeli
15.4. Gestor da Unidade Requisitante: Patrick Totola

São Roque do Canaã/ES, 27 de dezembro de 2024.


	


Willian Lucas Gasparini
Assessor do Executivo II
Decreto Municipal nº 7.071/2024

	


Iraci Maria Vago Galon
Administradora de Serviços Gerais
Decreto Municipal nº 6.774/2023

	


Denner Angeli
Assessor do Executivo I
Decreto Municipal nº 6.665/2023


	


Patrick Totola
Secretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO I AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Certificação de Disponibilidade de Imóveis Públicos

Certifico, para os devidos fins:
(    ) Existência de imóvel público ocioso que atenda às necessidades apresentadas;
(  ) Disponibilidade de imóveis de outros entes públicos (Federal, Estadual ou Municipal) com possibilidade de permuta;
(  ) Inexistência de imóveis públicos ociosos ou Indisponibilidade de imóveis de terceiros com possibilidade de permuta.

Encaminha-se à autoridade competente para as deliberações necessárias.

São Roque do Canaã – ES, xx de xxxxxxxxxx de 20xx.


Xxxxxxxxxxxxx
Controle Patrimonial
Secretaria Municipal xxxx


ANEXO II AO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS PELO IMÓVEL PARA A CONTRATAÇÃO

	REQUISITOS
	CUMPRIU
	NÃO CUMPRIU

	O imóvel deve estar localizado na xxxxxxx (endereço).
	
	

	Estar livre, desembaraçado e desimpedido de coisas e pessoas na data da celebração do contrato de locação.
	
	

	Instalações hidrossanitário de acordo com o previsto na legislação.
	
	

	Imóvel em perfeitas condições de uso, atendendo as normas que tratam de segurança e prevenção e combate a incêndios.
	
	

	Ausência de trincas e fissuras que comprometam ou venham a comprometer a segurança da estrutura.
	
	

	Cabos, fiação, dutos e sistemas de proteção deverão estar de acordo com o dimensionamento da carga prevista para o imóvel.
	
	

	Deverá os sistemas: elétrico, hidráulico e as instalações prediais do imóvel estar em prefeitas condições de uso, seguindo todas as diretrizes e normativas técnicas legais.
	
	

	Teto, piso e paredes deverão ser revestidos de cores claras, com ausência de pontos de infiltração, mofos, manchas e rachaduras.
	
	

	O imóvel objeto desta locação deve atender as normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
	
	


Identificação do imóvel: ___________(qual unidade atenderá) ________________
Locador: ___________________________________________________________
Contato: ____________________________________________________________
Valor do Aluguel: ____________________________________________________
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